
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.476.817 - SC (2014/0217494-6)
  

RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE : FELIPE THOMAZ PEREIRA 
ADVOGADO : GIOVANI ACOSTA DA LUZ E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. ROUBO. 
ACÓRDÃO RECORRIDO. OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. NULIDADES. 
RECONHECIMENTO PESSOAL EM SEDE POLICIAL. 
INOBSERVÂNCIA DAS FORMALIDADES LEGAIS. NÃO 
CORROBORAÇÃO POR OUTROS ELEMENTOS DE PROVA. 
ANÁLISE. INVIABILIDADE. SÚMULA 7/STJ. INDEFERIMENTO DA 
PRODUÇÃO DE PROVA PELA DEFESA. AUSÊNCIA DE PROVAS 
PARA EMBASAR A CONDENAÇÃO. AFERIÇÃO. INVIABILIDADE. 
SÚMULA 7/STJ. DOSIMETRIA. TERCEIRA FASE. MAJORANTES. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. PATAMAR DE 5/12. RAZOABILIDADE.
1. O julgado embargado não possui as omissões apontadas, pois, 
fundamentadamente, apreciou a controvérsia, apenas de modo 
contrário ao defendido pelo recorrente, de forma que não houve afronta 
ao art. 619 do Código de Processo Penal.
2  A análise da tese de que, no reconhecimento do acusado perante a 
autoridade policial, não foram obedecidas as formalidades legais nem 
houve sua corroboração por outros elementos de prova, demandaria o 
reexame de matéria fático-probatória, vedado em sede de recurso 
especial, por força da Súmula 7/STJ.
3. O exame do pedido de absolvição por ausência de provas, por 
ofensa aos arts. 156 e 386, VII, do Código de Processo Penal, também 
demandaria o revolvimento de matéria fático-probatória, o que é inviável 
em sede de recurso especial, por força da já mencionada Súmula 
7/STJ.
4.  O Tribunal de origem fundamentou de forma idônea a aplicação das 
três causas especiais de aumento, a partir de elementos concretos não 
inerentes ao tipo penal, e não apenas fundado em critério matemático, 
como alega o recorrente, de forma que não se aplica a Súmula 443/STJ 
e torna-se razoável a majoração na terceira fase da dosimetria no 
patamar de 5/12 avos.
5. Valorar juridicamente a prova é aferir se, diante da legislação 
pertinente, um determinado meio probatório é apto para provar algum 
fato, ato, negócio ou relação jurídica. 
6.  No caso concreto, não se debate se determinado tipo de prova pode 
ser juridicamente utilizado como meio probatório para dar suporte a 
uma condenação criminal. O que se pretende é que esta Corte verifique 
se o conteúdo do conjunto probatório seria capaz de comprovar a 
autoria delitiva pelo agravante, de forma que não seria suficiente para 
embasar o decreto condenatório, em razão da ausência de provas. 
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7. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de 
Justiça, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Nefi 
Cordeiro, Ericson Maranho (Desembargador convocado do TJ/SP) e Maria 
Thereza de Assis Moura votaram com o Sr. Ministro Relator.

Brasília, 16 de fevereiro de 2016 (data do julgamento).

Ministro Sebastião Reis Júnior 
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.476.817 - SC (2014/0217494-6)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR: Trata-se de 

agravo regimental interposto por Felipe Thomaz Pereira contra decisão que 

negou seguimento ao recurso especial por ele manifestado (fl. 358):

RECURSO ESPECIAL. PENAL. ROUBO. ACÓRDÃO RECORRIDO. 
OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. NULIDADES. RECONHECIMENTO PESSOAL 
EM SEDE POLICIAL. INOBSERVÂNCIA DAS FORMALIDADES LEGAIS. 
NÃO CORROBORAÇÃO POR OUTROS ELEMENTOS DE PROVA. 
ANÁLISE. INVIABILIDADE. SÚMULA 7/STJ. INDEFERIMENTO DA 
PRODUÇÃO DE PROVA PELA DEFESA. AUSÊNCIA DE PROVAS PARA 
EMBASAR A CONDENAÇÃO. AFERIÇÃO. INVIABILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 
DOSIMETRIA. TERCEIRA FASE. MAJORANTES. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. PATAMAR DE 5/12. RAZOABILIDADE.

Recurso especial a que se nega seguimento.

Alega o agravante que a análise das teses de contrariedade aos arts. 

156, 266 e 386, VII, todos do Código de Processo Penal, não configuraria o 

reexame do conteúdo fático-probatório, atraindo a incidência da Súmula 7/STJ, 

mas sim a revaloração das premissas fáticas delineadas pelo acórdão regional. 

Aduz, também, que a decisão agravada no que concerne ao exame da 

ofensa e negativa de vigência aos artigos 619 do CPP e 68 e 157, § 2º, do CP, 

deve ser reexaminada (fl. 377).

Pede a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do 

agravo ao Colegiado.

É o relatório. 
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.476.817 - SC (2014/0217494-6)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR (RELATOR): 

Não trouxe o agravante novos fundamentos capazes de infirmar a decisão 

agravada, que se mantém pelos seus próprios fundamentos, abaixo reproduzidos 

(fls. 360/362):

[...]
É o relatório.
O recurso não merece prosperar.
Inicialmente, o julgado embargado não possui as omissões apontadas, 

pois, fundamentadamente, apreciou a controvérsia, apenas de modo 
contrário ao defendido pelo recorrente, de forma que não houve afronta ao 
art. 619 do Código de Processo Penal.

Outrossim, a análise da tese de que, no reconhecimento do acusado 
perante a autoridade policial, não foram obedecidas as formalidades legais, 
nem houve sua corroboração por outros elementos de prova demandaria o 
reexame de matéria fático-probatória, vedado em sede de recurso especial, 
por força da Súmula 7/STJ.

No mesmo sentido, o exame do pedido de absolvição por ausência de 
provas, por ofensa aos arts. 156 e 386, VII, do Código de Processo Penal, 
também demandaria o revolvimento de matéria fático-probatória, o que é 
inviável em sede de recurso especial, por força da já mencionada Súmula 
7/STJ.

Já no que diz respeito ao aumento resultante das três majorantes na 
terceira fase da dosimetria, trouxe o acórdão recorrido o seguinte (fls. 
243/244):

[...] Ao examinar a terceira etapa dosimétrica, a Doutora Juíza de Direito 
assinalou:

Na terceira etapa da dosimetria, incidem três causas especiais de 
aumento de pena (artigo 157, § 2º, incisos I, II e V do CP). Desta forma, 
considerando que o crime foi cometido por mais de uma pessoa e com uso 
de arma de fogo, verifica-se que efetivamente causou maior temor às vitimas 
do que se apenas uma das circunstâncias mencionadas se fizessem 
presentes, sendo determinantes para a consumação do delito, considerando 
que foi necessário aos agentes deter 'duas pessoas, marido e mulher, o que 
seria mais complicado se o delito fosse praticado por um único agente ou se 
estivessem desarmados. Além disso, há que se considerar também o 
sofrimento e apreensão das vitimas, mantidas em poder do acusado e seus 
parceiros durante o trajeto até a cidade de Porto Belo.

Assim, estando evidente a presença de três causas de aumento de pena, 
majoro a reprimenda em 5/12, fixando-a definitivamente em 5 anos e 8 
meses de reclusão, além do pagamento de 14 dias-multa. Não há causas de 
diminuição a serem consideradas. [...] 
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a restrição da liberdade dias Vítimas deu-se por razoável interregno, pois 

elas tiveram suas liberdades cerceadas desde quando ingressavam no 
prédio em que moram, em Itapema, até o Município de Porto Belo, onde 
foram abandonadas, às margens da BR-101. [...] 

Como se vê, o Tribunal de origem fundamentou de forma idônea a 
aplicação das três causas especiais de aumento, a partir de elementos 
concretos não inerentes ao tipo penal, e não apenas fundado em critério 
matemático, como alega o recorrente, de forma que não se aplica a Súmula 
443/STJ e torna-se razoável a majoração na terceira fase da dosimetria no 
patamar de 5/12 avos.

A propósito:
HABEAS CORPUS IMPETRADO EM SUBSTITUIÇÃO A RECURSO 

PRÓPRIO. ROUBO TRIPLAMENTE CIRCUNSTANCIADO. TERCEIRA 
FASE DA DOSIMETRIA. APLICAÇÃO DE FRAÇÃO SUPERIOR A 1/3. 
FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. ENUNCIADO N. 443 DA SÚMULA DO 
STJ. NÃO APLICAÇÃO. AUMENTO DA PENA-BASE.

FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.
[...] - Nos termos do disposto no enunciado n. 443 da Súmula desta Corte, 

"o aumento na terceira fase de aplicação da pena no crime de roubo 
circunstanciado exige fundamentação concreta, não sendo suficiente para a 
sua exasperação a mera indicação do número de majorantes".

- Na hipótese, na terceira fase da dosimetria da pena, foi aplicado o 
acréscimo na fração de 5/12 em razão do elevado número de agentes na 
empreitada criminosa, no caso três, bem como do emprego de arma de 
fogo, com restrição da liberdade da vítima por longo período de tempo.

- Verifica-se, dessa forma, que as instâncias ordinárias apresentaram 
fundamentação concreta e suficiente para o acréscimo da pena, pelas 
majorantes previstas no art. 157, § 2º, I, II e V, do Código Penal, de forma que 
não se aplica ao caso o enunciado n. 443 da Súmula deste Tribunal.

[...] - Habeas corpus não conhecido.
(HC n. 300.372/RS, Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, 

DJe 25/8/2015) 
HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DO RECURSO CABÍVEL. 

IMPOSSIBILIDADE. NÃO CONHECIMENTO. ROUBO MAJORADO. 
PENA-BASE. FIXAÇÃO ACIMA DO MÍNIMO LEGAL. ADEQUAÇÃO.FRAÇÃO 
DE AUMENTO. QUALIFICADORAS. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
CONFISSÃO ESPONTÂNEA. RECONHECIMENTO QUE SE IMPÕE. 
REGIME INICIAL FECHADO. MANUTENÇÃO. [...] 

4. A exasperação em 5/12, na terceira fase de fixação da pena, 
encontra-se justificada nas circunstâncias em que praticado o delito - 
número de agentes envolvidos (sete), emprego de armas de fogo e restrição 
de liberdade da vítima por longo período de tempo. 

[...]
(HC n. 217.683/SP, Ministro Og Fernandes, Sexta Turma, DJe 1º/8/2013) 
Ante o exposto, nego seguimento ao recurso especial.

Ressalto que valorar juridicamente a prova é aferir se, diante da 

legislação pertinente, um determinado meio probatório é apto para provar algum 
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fato, ato, negócio ou relação jurídica. Exemplo disso, embora não afeto ao campo 

do Direito Penal, é a Súmula 149/STJ, a qual orienta que a prova exclusivamente 

testemunhal não basta à comprovação da atividade rurícola, para efeito da 

obtenção de benefício previdenciário. 

Outro exemplo de valoração jurídica da prova, agora no âmbito do 

Direito Criminal, ocorreu no julgamento do REsp n. 1.111.566/DF, pela Terceira 

Seção desta Corte, quando se entendeu que exames subjetivos não eram aptos 

para caracterizar o crime do art. 306 do Código de Trânsito Brasileiro, segundo o 

tipo penal vigente à época, sendo indispensável a existência de exame sanguíneo 

ou de teste de bafômetro (DJe 4/9/2012).

 A propósito: 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO. 
EXPEDIÇÃO DO FORMAL DE PARTILHA. TRIBUTO. PROCESSO 
ADMINISTRATIVO DE COMPENSAÇÃO COM PRECATÓRIO. AUSÊNCIA 
DE PROVA DE QUITAÇÃO. REEXAME DE MATÉRIA DE FATO E DE 
PROVAS. SÚMULA N. 7/STJ. 

1. A Corte de origem consignou que: "a compensação só resultará na 
extinção da execução fiscal, se homologada pela autoridade administrativa. 
Não há prova de que tenha sido homologada a compensação. Logo, 
enquanto não for pago o débito tributário, não pode ser expedido formal de 
partilha". 

2. Nesse contexto, para se adotar qualquer conclusão em sentido 
contrário ao que ficou expressamente consignado no acórdão atacado é 
necessário o reexame de matéria de fato, o que é inviável em sede de 
recurso especial, tendo em vista o disposto na Súmula n. 7/STJ.

 3. Destaque-se que "o chamado erro na valoração da prova, passível de 
análise no Recurso Especial, representa erro de direito e diz respeito ao 
valor da prova abstratamente considerado, o qual não se confunde com a 
avaliação que o magistrado faz quanto a estar ou não comprovado 
determinado fato, juízo de valor que decorre do poder de convicção da prova, 
cujo reexame é vedado pela Súmula 7 deste Tribunal" (AgRg no AREsp 
22.138/RS, Rel. Min. Sidnei Beneti, Terceira Turma, DJe 10.11.2011). 

4. Agravo regimental não provido. 
(AgRg no AREsp n. 160.151/DF, Ministro Mauro Campbell Marques, 

Segunda Turma, DJe 14/8/2012, grifo nosso) 

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO. RECURSO ESPECIAL. 
GRATUIDADE DE JUSTIÇA. INDEFERIMENTO. VALORAÇÃO DA PROVA. 
PRETENSÃO. REEXAME. SÚMULA N. 7-STJ. JUNTADA. DOCUMENTOS. 
IMPOSSIBILIDADE. NÃO PROVIMENTO. 

[...]
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2. A errônea valoração da prova, a permitir a intervenção desta Corte na 

questão, é a jurídica, decorrente de equívoco de direito na aplicação de 
norma ou princípio no campo probatório. 

3. Agravo regimental a que se nega provimento. 
(AREsp n. 136.756/MS, Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, DJe 

24/4/2012, grifo nosso)

 No caso concreto, não se debate se determinado tipo de prova pode 

ser juridicamente utilizado como meio probatório para dar suporte a uma 

condenação criminal. O que se pretende é que esta Corte verifique se o conteúdo 

do conjunto probatório seria capaz de comprovar a autoria delitiva pelo agravante, 

de forma que não seria suficiente para embasar o decreto condenatório, em razão 

da ausência de provas. 

No entanto, isso não é valoração jurídica da prova, mas reexame do 

acervo de provas, vedado pela Súmula 7/STJ. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0217494-6 REsp 1.476.817 / SC

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  125110064651  20130691351  20130691351000100  20130691351000200

EM MESA JULGADO: 16/02/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO FERREIRA LEITE 

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FELIPE THOMAZ PEREIRA
ADVOGADO : GIOVANI ACOSTA DA LUZ E OUTRO(S)
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo Majorado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FELIPE THOMAZ PEREIRA
ADVOGADO : GIOVANI ACOSTA DA LUZ E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro, Ericson Maranho 
(Desembargador convocado do TJ/SP) e Maria Thereza de Assis Moura votaram com o Sr. 
Ministro Relator.
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